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Capítulo I
Natureza, Fins e Âmbito de Aplicação
Artigo 1.º - Identificação do Estabelecimento e sua Natureza
O Centro de Dia “A Nossa Casa” é uma resposta social da Sociedade Pereira Gomes, Lda., instituição privada, que se encontra registada no Conservatório do Registo Comercial/ Predial de Ovar, desde 3.1.2008, com o código de CAE: 85100-R3.
O Centro de Dia “A Nossa Casa” tem a sua sede na Avenida da Praia, n.º 540-546, 3885-403 Esmoriz, telefone n.º 256 754 038, fax n.º 256 798 359, telemóvel n.º 910 470 885, e-mail: geral@anossacasa.eu, website: www.anossacasa.eu. O Centro de Dia tem capacidade máxima para acolher 26 pessoas.
A Direcção do Centro de Dia “A Nossa Casa” é constituída pelas sócias-gerentes Dr.ª Eva Maria Pereira Gomes, Dr.ª Marta Raquel Pereira Gomes, Dr.ª Maria da Conceição Pereira Gomes e Dr.ª Fernanda Manuela Pereira Gomes. A Direcção dirige e é responsável pelo funcionamento dos serviços e pelo cumprimento do presente regulamento.
Artigo 2.º - Legislação Aplicável
O Centro de Dia “A Nossa Casa” rege-se igualmente pelo estipulado no Decreto-Lei n.º 64/2007, de 14 de Março, alterado e republicado pelo decreto-lei 33/2014 de 04 de Março, bem como, pelo Guião da Direcção-Geral da Acção Social - Centro de Dia. 
Artigo 3.º - Objectivo
O Centro de Dia é uma resposta social que tem como objectivo primordial dar uma resposta global e integrada a seniores, através de um conjunto de serviços, contribuindo assim para que estes se mantenham integrados no seu meio habitual de vida.
No caso de incapacidade na livre expressão dessa vontade, o pedido de admissão deverá ser formulado por um familiar e/ou outro que assuma a responsabilidade de admissão do cliente.
Artigo 4.º - Âmbito Subjectivo
Os objectivos da resposta do Centro de Dia são os seguintes:
· Prestar serviços que satisfaçam as necessidades básicas da pessoa: alimentação, higiene, conforto, animação social e ocupação/lazer;
· Assegurar o apoio psicossocial, no sentido da reformulação e continuidade do projecto de vida;
· Fortalecer os sentimentos de bem-estar físico, mental, emocional, moral, de auto-estima e de segurança;
· Promover a continuidade das relações interpessoais, familiares, intergeracionais e de vizinhança, a fim de evitar o isolamento, minimizando o efeito da institucionalização;
· Promover o respeito pelos direitos do cliente e demais interessados, nomeadamente garantir e respeitar a independência, a privacidade e a liberdade de “expressão”;
· Assegurar a divulgação e o cumprimento das regras de funcionamento da instituição/serviço;
· Participar activamente no processo de retardamento do envelhecimento.
Artigo 5.º - Direitos e Deveres do Estabelecimento
1- O Centro de Dia “A Nossa Casa” tem os seguintes direitos:
a) Alterar o presente Regulamento, sempre que tal se revele necessário;
b) Conhecer sempre o estado de saúde, a informação médica e a prescrição medicamentosa do cliente;
c) Receber o pagamento das mensalidades respeitantes ao serviço requisitado pelo cliente;
d) Receber o reembolso de eventuais despesas tidas com o cliente relativamente a bens ou serviços não incluídos na mensalidade;
e) Ter conhecimento, com 30 dias seguidos de antecedência relativamente ao último dia de pagamento do mês imediato, da desistência do cliente relativamente ao serviço prestado.
2- O Centro de Dia “A Nossa Casa” tem os seguintes deveres:
a) Publicitar, de forma adequada e atempada, as alterações ao presente Regulamento;
b) Respeitar as normas e os Regulamentos estabelecidos por lei;
c) Elaborar o Processo Individual de todos os clientes;
d) Respeitar os clientes na sua individualidade, independência/dependência e formas de estar na vida;
e) Garantir a qualidade dos serviços prestados, nomeadamente através do recrutamento de profissionais com formação e qualificação adequada;
f) Avisar os responsáveis pelo cliente sempre que o mesmo não se encontrar em perfeito estado de saúde;
g) Prestar todos os serviços incluídos na mensalidade.
Artigo 6.º - Direitos e Deveres dos Utentes
1- São direitos dos utentes:
a) Usufruir das ajudas adequadas à sua situação, de acordo com o estabelecido entre cada pessoa ou família e a instituição prestadora de cuidados;
b) O respeito pela sua identidade pessoal e reserva da intimidade privada e familiar, bem como pelos seus usos e costumes;
c) Ter acesso à ementa semanal;
d) Exigir qualidade, eficiência e eficácia no serviço prestado.
2- São deveres dos utentes:
a) Tratar com respeito e dignidade os companheiros, funcionários e dirigentes da Instituição, respeitando e ajudando os outros;
b) Exigir do pessoal do Centro de Dia apenas funções do âmbito da sua competência, sem contudo, prescindir dos serviços que têm direito;
c) Participar, na medida das suas possibilidades, nas actividades desenvolvidas pelo Centro de Dia;
d) Comparticipar nos custos da prestação de serviços, que for estabelecido pela Instituição.
Capítulo II
Da Admissão dos Clientes
Artigo 7.º - Condições Gerais
A admissão no Centro de Dia “A Nossa Casa” é feita pela Direcção da instituição, sendo as condições gerais as seguintes:
· Todas as pessoas que necessitem desta resposta social específica e não padeçam de doenças em fase activa de contágio;
· Quando a pessoa/responsável manifeste vontade na admissão;
· Poderão ser admitidos clientes de ambos os sexos na situação de reforma, pré-reforma ou pensionista. São admitidos ainda clientes que não preencham estas condições, sempre que a sua situação familiar, de saúde e isolamento justifique o apoio desta resposta social.
Artigo 8.º - Critérios
São critérios de admissão no Centro de Dia:
· Serem situações familiares desprovidas de apoio ou retaguarda familiar (critério de ponderação = 25%);
· Ser natural, residente ou ligado afectivamente a Esmoriz ou à instituição (critério de ponderação = 25%);
· Ordem de inscrição (critério de ponderação = 20%);
· Ter familiares clientes na instituição - crianças ou idosos - (critério de ponderação = 10%);
· O grau de capacidade do cliente no que diz respeito à realização autónoma das actividades de vida diária – (critério de ponderação = 10%);
· Ser residente nas freguesias limítrofes a Esmoriz (critério de ponderação = 5%);
· Vontade expressa do cliente em usufruir do SAD (critério de ponderação = 5%).
A prioridade de cada admissão terá em conta a conjugação dos vários critérios de ponderação já mencionados, sendo que em caso de empate funcionará a data de inscrição no Centro de Dia.
Artigo 9.º - Processo de Candidatura, Decisão e Admissão
· O pedido de admissão deverá ser formalizado, por escrito ou via internet, pelo cliente ou por um representante legal responsável pelo mesmo, em qualquer altura do ano, sujeito ao pagamento de 50€, com dedução no acto da inscrição. Se o cliente não for admitido na instituição por não haver vaga, é-lhe devolvido o valor de 50€;
· Após a recepção do pedido de admissão é preenchida uma ficha de inscrição fornecida pela instituição. No caso do pedido ser formalizado via internet, o candidato ou representante legal será contactado pela secretaria da instituição a fim de preencher também a ficha de inscrição;
· Posteriormente é realizada uma entrevista levada a cabo pela Responsável Técnica com o objectivo estudar a situação do candidato e de o informar e esclarecer sobre o Regulamento Interno e o Contrato de Prestação de Serviços do Centro de Dia “A Nossa Casa”. Sempre que seja oportuno, será realizada uma visita domiciliária no sentido de complementar o parecer técnico para a admissão;
· Sempre que haja vaga e, após emissão de parecer técnico, a admissão do cliente é feita após a decisão da Direcção Geral da instituição. Se não houver vaga, a candidatura fica registada em documento próprio (lista de espera), sendo o candidato ou representante legal informado da sua posição no referido documento;
· Da decisão de admissão ou não admissão o cliente ou familiares devem ser avisados no prazo máximo de 5 dias, por carta ou por telefone.
· A admissão deverá ter carácter experimental por um período de 30 dias, como forma de atestar a capacidade de integração e adaptação do cliente, findo o qual é feita uma avaliação pela Responsável Técnica, podendo então passar a definitiva.
Artigo 10.º - Processo Individual
O Processo Individual do cliente deve conter os seguintes documentos:
· Ficha de inscrição;
· Ficha individual do cliente;
· Cartão de Cidadão / Bilhete de Identidade / Certidão de Nascimento;
· Cartão de Beneficiário da Segurança Social/ Pensionista;
· Cartão de Utente;
· Documento onde conste a identificação e o contacto do médico assistente do cliente;
· Cartão de Contribuinte;
· Fotografia (se possível tipo passe);
· Ficha de registo de presenças;
· Declaração médica que ateste ou certifique que o cliente não sofre de doença em fase activa de contágio;
· Relatório médico relativo a quaisquer situações de dependência do cliente, dando a conhecer a sua situação clínica, bem como a medicação prescrita e respectiva posologia;
· Fichas de Entrevista Pré-Diagnóstica e de Avaliação Diagnóstica;
· Avaliação do Programa de Acolhimento Inicial;
· Plano de Desenvolvimento Individual e respectivas revisões, monitorizações e avaliações;
· Registos de prestação de serviços, participação em actividades, ocorrências de situações anómalas e permanências no Centro de Dia;
· Contrato de prestação de serviços celebrados entre o cliente/familiar e a instituição;
· Registo da cessação do contrato, com a data e o motivo da cessação, anexando os documentos comprovativos.
A instituição deve manter actualizado o processo individual do cliente, referenciado anteriormente e, para tal pode solicitar, sempre que oportuno, ao cliente/família a actualização de documentos. Para situações de admissão de novos candidatos a entrega de documentos deve ser feita aquando do primeiro contacto com a Responsável Técnica.
O Processo Individual do cliente é arquivado, em local próprio pela Responsável Técnica, garantindo sempre a sua confidencialidade.
Capítulo III
Do Funcionamento e Serviços Prestados
Artigo 11.º - Horários de Funcionamento
· O período normal de funcionamento do Centro de Dia é de Segunda a Sexta, das 9:00h às 17:00h, podendo funcionar em horário alargado e ao fim de semana.
· A hora de entrada no Centro de Dia deverá ser efectuado até às 10:00h. Serão aceites situações/casos diferentes quando devida e atempadamente justificados;
· O Centro de Dia encerra:

- Feriados nacionais;

- Feriado municipal;

- Terça-feira de Carnaval;

- 24 e 31 de Dezembro;

- Encerra ainda sempre que recomendado pelos Serviços Oficiais de Saúde, no caso de doenças infecto-contagiosas ou pandemias ou em situações pontuais que a Direcção da instituição assim o delibere.
· Os serviços administrativos/secretaria funcionam de Segunda a Sexta, no horário das 9:00h às 12:30h e das 13:30h às 17:00h.
Artigo 12.º - Alimentação
· O Centro de Dia “A Nossa Casa” proporciona aos seus clientes uma alimentação equilibrada e saudável. São servidas as seguintes refeições diárias que estão incluídas na mensalidade:

- Reforço alimentar ao meio da manhã a partir das 10h, sempre que se justifique;
- Almoço a partir das 12h30;

- Lanche a partir das 16h;
· As refeições diárias serão sempre servidas no refeitório;
· As ementas encontram-se expostas na entrada principal da instituição;
· Sempre que necessário e justificado clinicamente, são tidos em conta os cuidados individualizados ao nível da confecção da alimentação dos clientes;
· Se o cliente/responsável desejar pode requerer o serviço de take away de forma a assegurar a realização da refeição nocturna durante a semana e de qualquer uma delas aos fins-de-semana. Este serviço é opcional e terá que ser pago para além da mensalidade.
Artigo 13.º - Cuidados de Higiene e Conforto
O Centro de Dia disponibiliza os cuidados de higiene e conforto necessários aos seus clientes, sendo contratualizado com este os cuidados que estão incluídos e os não incluídos.  
· Serviços incluídos na mensalidade

- Higiene pessoal;
· Serviços extra-mensalidade:

- Higiene pessoal extra (higiene completa mais que uma vez por semana);

- Tratamento de roupas (lavar, secar e passar);

- Cabeleireiro/ barbeiro;

- “Manicure e pedicure”;

- Outros.
· Os custos dos produtos de higiene e de conforto pessoal (fraldas, gel de banho e especialidades farmacêuticas) são suportados pelo cliente ou pela respectiva família;
· Os cuidados de higiene e conforto estão mencionados no Plano Individual de Cuidados ao cliente.
Artigo 14.º - Assistência Sanitária
· O cliente continua a usufruir dos serviços médicos e de enfermagem que usufruía até à sua integração no Centro de Dia, nomeadamente médico de família;
· Sempre que o cliente se desloque ao Hospital, a instituição avisará de imediato o familiar responsável para que este tome conhecimento da situação e passe a ser inteiramente responsável pelo seu familiar;
· Se o cliente pretender consultar o médico de família, deslocar-se para consultas de reabilitação, recorrer ao posto de análises clínicas ou ao Hospital, as despesas e acompanhamento daí decorrentes são da sua responsabilidade;
· Em casos de toma de medicação por parte do cliente, a sua administração fica sob a responsabilidade da instituição, durante o período de permanência no Centro de Dia e de acordo com as indicações posológicas médicas. Para tal deve fazer chegar à instituição um termo de responsabilidade, rubricado pela família ou médico assistente, que ateste a necessidade de posologia da mesma, especificando o dia, horário e quantidades;
· A aquisição da medicação é da responsabilidade do cliente ou pessoa responsável e da sua família.
Artigo 15.º - Apoio Psicossocial
· O apoio e acompanhamento social são gratuitos e são prestados pela Responsável Técnica, com formação em serviço social;
· A avaliação psicológica inicial é gratuita e é prestada por uma Psicóloga. Se pretender acompanhamento psicológico, quer para o cliente quer para familiares, as despesas daí decorrentes serão suportadas pelo cliente e/ou família;
· O acompanhamento psicossocial ficará registado no Plano de Desenvolvimento Individual do cliente.
Artigo 16.º - Animação Social e Cultural
O Centro de Dia “A Nossa Casa” pretende proporcionar aos seus clientes um conjunto diversificado e organizado de actividades ocupacionais, recreativas, culturais, lúdicas e construtoras de um envelhecimento saudável.
As actividades ocupacionais e lúdicas do Centro de Dia são orientadas pela Responsável Técnica e pela Psicóloga, planeadas de acordo com as capacidades e interesses pessoais de cada um. A programação das actividades e respectivos horários serão afixados na entrada da instituição. Assim, dispomos de um leque variado de actividades socioculturais e recreativas que estão incluídas no valor da mensalidade, nomeadamente: música, cerâmica, culinária, artesanato, leitura, teatro, TV/ Vídeo, informática, jogos tradicionais, ginástica, dança, pintura, momento de oração e reflexão, actividades intergeracionais, entre outras actividades ocasionais.
Para além destas actividades, teremos outras actividades extra e custeadas pelo próprio cliente, como é exemplo da natação, passeios, fins-de-semana, colónias de férias, visitas guiadas, almoços regionais, participação em comemorações concelhias. Durante todo o ano também realizaremos passeios e visitas culturais, sempre que possível e, de uma forma integrada no desenrolar do projecto institucional, de modo a promover o convívio de todos.
Sendo “A Nossa Casa” um espaço intergeracional, que tem como princípio incentivar as relações interpessoais, pretendemos realizar actividades e encontros de famílias, idosos, crianças, colaboradores e/ou outros. Assim, durante o ano realizaremos várias festas, nomeadamente: Festa de Natal, Desfile de Carnaval, o Dia do Pai, o Dia da Mãe, o Dia do Idoso, Dia dos Avós, os Santos Populares e a Festa de Encerramento de Final de Ano, em articulação com as restantes respostas sociais da instituição.
Artigo 17.º - Outros Serviços
O cliente pode usufruir de vários serviços disponibilizados pela instituição, custeados por si e/ou familiares, nomeadamente:
· Tratamento de roupas: a instituição tem serviço de lavandaria onde é feito o tratamento da roupa dos clientes que dele necessitem. A roupa deverá estar identificada. A pessoa responsável pela lavandaria deverá fazer uma relação da roupa a tratar em conjunto com o cliente. Este deverá assinar essa listagem, que acompanhará a roupa para a lavandaria da instituição. Quando a roupa estiver pronta será entregue ao cliente e novamente conferida em conjunto;
· Apoio na aquisição de serviços e bens;
· Acompanhamento ao exterior;
· Transporte;
· Aluguer de espaço e organização de festas de aniversário;
· Pode ser requisitado o serviço de organização de festas de aniversário da instituição.
Artigo 18.º - Saídas ao Exterior
Sempre que o cliente pretender não comparecer ou tiver que se ausentar da instituição deve, este ou o familiar:
· Dar conhecimento prévio à instituição;
· Assinar um documento que ateste tal situação.
Artigo 19.º - Celebração de Aniversários
· Se o cliente e sua família pretenderem que o aniversário seja celebrado na instituição serão estes a suportar as despesas daí decorrentes. 
· Pode ser requisitado o serviço de organização de festas de aniversário da instituição.
Artigo 20.º - Visitas
· As visitas aos clientes do Centro de Dia “A Nossa Casa”, por familiares e/ou amigos, são diárias, entre as 14:30h e as 16:00 h;
· Em casos excepcionais, a autorizar pela Direcção, este horário pode ser ajustado a cada caso.
Artigo 21.º - Bens dos Clientes
· O Centro de Dia “A Nossa Casa” não se responsabiliza pelo extravio de bens pessoais e transportáveis e de objectos de valor (dinheiro, ouro, jóias, etc.), salvo se o depositarem à guarda da instituição, que será fiel depositária dos mesmos, contra entrega de documento respectivo que enumera a lista de pertences.
· Cada cliente tem direito a usufruir de um cacifo, sendo responsável pela sua chave. Existe uma cópia da chave que está sobre a responsabilidade da Responsável Técnica e guardada na instituição.
Artigo 22.º - Mensalidade
· O custo de financiamento da mensalidade pela frequência do Centro de Dia é suportado de forma integral e equitativa pelos clientes e suas famílias. O valor mínimo da mensalidade consta do preçário que se encontra afixado na entrada principal da instituição.
· A Direcção da instituição pode deliberar que o valor da mensalidade estabelecida no número anterior seja elevado para o máximo, relativamente a clientes nas seguintes situações:

- clientes dependentes que não consigam realizar com total autonomia os actos indispensáveis à satisfação das necessidades humanas básicas;

- clientes que necessitem de vigilância especial ou cuidados específicos de recuperação ou de saúde;

- clientes com horário alargado;
· A mensalidade e todos os consumos/serviços utilizados e não incorporados, devem ser pagos mensalmente, contra recibo, na secretaria da instituição, através de numerário ou cheque. A primeira mensalidade vence no momento da celebração do contrato de admissão no Centro de Dia e as restantes entre o primeiro e o oitavo dia de cada mês;
· Se ocorrer demora no pagamento da mensalidade bem como de outros consumos/serviços utilizados e não incorporados que sejam da responsabilidade do cliente ou dos seus familiares, cada dia útil de atraso implicará o pagamento de 2,5€ cumuláveis até à data de pagamento;
· Em situações de desistência ou falecimento do cliente além do primeiro dia do mês em questão, deixando de usufruir posteriormente dos serviços, cabe a este ou ao seu familiar/responsável a obrigação de pagar a totalidade da mensalidade, dado que esta situação foi impeditiva da admissão de outro cliente nesta valência.
Artigo 23.º - Reduções da Mensalidade
Haverá a redução de 10% na mensalidade sempre que se verifique a utilização da mesma ou de outras valências da instituição por elementos do mesmo agregado familiar (10% aplicado ao elemento cuja mensalidade tem um valor mais baixo).
Haverá lugar a redução de 30% na mensalidade, quando a prestação de serviços for interrompida por motivo justificado (ex: hospitalização) e apenas caso a sua ausência seja superior a 10 dias úteis;
Para beneficiar destes descontos, as faltas terão de ser seguidas e comunicadas aos serviços administrativos da Instituição;
O desconto só será efetuado no mês imediatamente a seguir ao período de interrupção.
Este desconto terá lugar por motivos de férias até ao máximo de 1 vezes por ano.
As  ausências  justificadas  que  não  excedam  os  10  dias  consecutivos,  não  determinam qualquer desconto na mensalidade.
As faltas de frequência superiores a 30 dias, poderão levar a A Nossa Casa a rescindir o contrato de prestação de serviços, excepto quando se efectue o pagamento integral da mensalidade.
Em caso de desistência, os serviços administrativos deverão ser informados com pelo menos com um mês de antecedência, pois caso contrário terá que ser paga a mensalidade na totalidade.
Artigo 24.º - Serviços Incluídos na Mensalidade
O cliente beneficia dos seguintes serviços:
· Cuidados de higiene pessoal e imagem;
· Apoio e acompanhamento social;
· Avaliação psicológica inicial;
· Alimentação (reforço alimentar, almoço e lanche);
· Actividades sociais, culturais e recreativas.
Artigo 25.º - Serviços Não Incluídos na Mensalidade
Os serviços não contemplados na mensalidade são:
· Medicação;
· Fraldas, produtos de higiene e especialidades farmacêuticas;
· Higiene pessoal extra (higiene completa mais que uma vez por semana);
· Cabeleireiro e barbeiro;
· “Manicure e pedicure”;
· Depilação;
· Ambulância;
· Transporte;
· Consultas médicas particulares, hospitalização, cuidados de enfermagem, fisioterapia, entre outros;
· Organização de aniversários;
· Tratamento de roupas (lavar, secar e passar);
· Apoio na aquisição de bens e serviços;
· Acompanhamento ao exterior;
· Passeios e visitas culturais;
· Serviço de take away;
· Outros serviços que não estejam mencionados neste artigo.
Capítulo IV
Das Normas de Acolhimento
Artigo 26.º - Contrato de Prestação de Serviços
· Quando o cliente é admitido no Centro de Dia “A Nossa Casa” é celebrado previamente um contrato de prestação de serviços que vigora a partir da data da sua assinatura;
· As normas que constam do presente regulamento são consideradas cláusulas contratuais;
· Após a leitura e explicação do regulamento interno o cliente e/ou seus familiares devem assinar o contrato de prestação de serviços, bem como a declaração sobre o conhecimento e aceitação das normas constantes no regulamento.
Artigo 27.º - Cessação do Contrato de Prestação de Serviços
O contrato de prestação de serviços pode cessar nas seguintes situações:
· Caducidade;
· Revogação do acordo;
· Justa causa.
Artigo 28.º - Caducidade
O contrato de prestação de serviços caduca nas seguintes situações:
· Com a morte do cliente;
· Quando o cliente se ausente do Centro de Dia por período superior a 30 dias, seja qual for o motivo justificativo da ausência.
Artigo 29.º - Mútuo Acordo
· O contrato pode ser revogado quando ambas as partes o expressem;
· A manifestação da revogação do contrato deve revestir a forma escrita e prever a data a partir da qual produz efeitos;
· A manifestação da revogação do contrato deve ainda ser comunicada, por qualquer das partes, com a antecedência de 30 dias antes de deixar a instituição.
Artigo 30.º - Justa Causa ou Resolução
· O contrato de prestação de serviços pode ser cessado ou suspenso por parte da instituição sempre que os clientes de forma reiterada ou gravemente não cumpram as normas vigentes no presente regulamento, ponham em causa ou prejudiquem os outros clientes, prejudiquem o bom funcionamento dos serviços e a imagem da instituição;
· A todo o momento o cliente e/ ou sua família/responsável e instituição podem pôr termo ao contrato de prestação de serviços dirigindo um aviso, de forma escrita, com a antecedência de 30 dias.
· A valência de Centro de Dia só funcionará mediante número mínimo de inscrições.
	CAPÍTULO V
Direitos e Deveres dos Funcionários


Artigo 31º- Constituem Direitos dos Funcionários:
· Ser tratados com respeito por todos os Utentes, funcionários e Direcção;
· Desempenhar com qualidade e eficácia as tarefas que lhes são solicitadas, salvaguardando a privacidade do utente, promovendo a sua integração e capacidade de decisão;
· Ser-lhe disponibilizado o material e equipamento necessário á prossecução do seu trabalho. 
Artigo 32º-Constituem Deveres dos Funcionários:
· Ser pontual e assíduo;
· Cumprir com zelo as funções que lhes são atribuídas;
· Desempenhar com qualidade e eficácia as tarefas que lhes são solicitadas;
· Respeitar as orientações que lhes são dadas pelos seus superiores;
· Cumprir o sigilo profissional, respeitando a individualidade do Utente;
· Tratar com isenção, imparcialidade e dignidade os Utentes, seus Familiares e Amigos;
Capítulo VI
Das Disposições Finais
Artigo 33.º - Casos Omissos
Todos os casos omissos neste regulamento serão resolvidos pela Direcção da instituição “A Nossa Casa”.
Artigo 34º - Vigência do Regulamento Interno
· O presente regulamento interno pode ser revisto/alterado sempre que a Direcção o considere oportuno devendo o cliente e sua família serem informados com a antecedência mínima de 30 dias, relativamente à data da sua entrada em vigor, sem prejuízo do direito à resolução do contrato de prestação de serviços a que a estes assiste;
· Todas as alterações a este regulamento serão afixadas na entrada da instituição e no próprio regulamento, podendo ser consultadas na secretaria ou junto da Responsável Técnica.
Artigo 35.º - Livro de Reclamações
Nos termos da legislação em vigor, esta instituição possui Livro de Reclamações, que poderá ser solicitado junto da Responsável Técnica sempre que desejado.
Artigo 36.º - Entrada em Vigor
O presente regulamento produz efeitos a partir em 01 de janeiro de 2017.
Artigo 37.º - Controlo de Revisões

	Data
	Revisão
	Conteúdo da revisão

	2011-02-18
	00
	Redacção da versão original

	2012-02-01
	01
	CAPITULO I - Natureza, Fins e Âmbito de Aplicação (art.º 5º e 6º)
CAPÍTULO V- Direitos e Deveres dos Funcionários (art.º 29º e 30º)

	2014-12-05
	02
	CAPÍTULO III - Do Funcionamento e Serviços Prestados (art.º 23)

	2015-03-03
	03
	CAPITULO I - Natureza, Fins e Âmbito de Aplicação (art.º 2º)


	2016-11-16
	04
	CAPÍTULO III - Do Funcionamento e Serviços Prestados (art.º 22)
CAPÍTULO IV – Das Normas de Acolhimento (art.º 30º e 36º)


Esmoriz, ____ de _____________ de 2______.
A Sócia-Gerente,
_____________________________________
(Dr.ª Eva Gomes)
Declaração
Eu, __________________________________________________________ declaro que tomei conhecimento do Regulamento Interno da resposta social de Centro de Dia “A Nossa Casa” e cujo conteúdo expressamente aceito.
Esmoriz, ____ de _____________ de 2_____.








______________________








           (Assinatura)
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